Grupo I - Classe II - 1ª Câmara

TC-001.925/2006-2 

Natureza: Tomada de Contas Especial

Entidade: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES/MEC

Responsável: Fernando dos Santos Lima, CPF 085.197.898-38

Advogado constituído nos autos: não há

Sumário: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. BOLSA DE ESTUDO. DESCUMPRIMENTO DE COMPROMISSO. CONTAS IRREGULARES.

Julgam-se irregulares as contas e em débito o responsável, em face do descumprimento da obrigatoriedade, dentre outros tópicos, de o bolsista, por ocasião da conclusão do curso, apresentar relatório geral das atividades e trabalhos realizados, um exemplar da tese defendida, e cópia do diploma ou declaração de término dos estudos no exterior.

RELATÓRIO

Trata-se de tomada de contas especial de responsabilidade do Sr. Fernando dos Santos Lima, instaurada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES/MEC, em decorrência do descumprimento do Termo de Compromisso assinado em 3/10/1994 (fl. 12), processo original BEX nº 164/94 (fl. 26), diante da não conclusão de seu curso de Doutorado no exterior, na área de Economia, junto à Universidade de Barcelona, Espanha, com vigência prevista no período de outubro/1994 a setembro 1995.

2.
Referido Termo de Compromisso fixava, dentre outros tópicos, a obrigatoriedade de o bolsista, por ocasião da conclusão do curso, apresentar relatório geral das atividades e trabalhos realizados, um exemplar da tese e cópia do diploma ou declaração de término dos estudos e, ainda, no caso de desistência dos estudos sem prévia autorização da CAPES, devolver o total da bolsa ou auxílio, inclusive o da passagem, recebido até a data da interrupção.

3.
Em 5/7/1995 (fls. 28/29), o interessado comunicou a CAPES o encaminhamento do relatório de atividades do período janeiro/junho-1995, acompanhado de pedido de renovação da bolsa por um período de mais 2 (dois) anos, com parecer do professor orientador, justificando tal pedido. Contudo, a CAPES, pela sua Comissão de Consultores Científicos, decidiu pelo indeferimento do pleito, tendo em vista que o responsável, quando da concessão inicial, havia sido aceito já em reconsideração (em preliminar a bolsa havia sido negada), por se comprometer, em documento expresso (fls. 20/24), de que necessitaria somente de 12 (doze) meses para finalizar sua tese de doutorado.

4.
O responsável, diante da negativa, solicitou passagem aérea para retornar ao Brasil, e manutenção para a redação da tese em seu país, tendo a CAPES concedido dita passagem e incluído uma parcela de US$ 1,500.00 para manutenção da permanência no exterior, não sendo possível, contudo, conceder ajuda financeira no Brasil. Após estes fatos, o bolsista não mais comunicou-se com a CAPES e não comprovou a conclusão do Doutorado.

5.
Em Notificações de Auditoria (nºs 28/2004, de 1/4/2004 [fls. 53/54; 41/2004, de 14/5/2004 [fl. 56]; 68/2004, de 16/7/2004 [fl. 60]; seguidas por citação via Edital (fl. 59), o órgão concedente instou o responsável para o adimplemento das obrigações contraídas, contudo, sem obter êxito, elaborando, então, o Relatório Final de Tomada de Contas Especial (fls. 64/65), encaminhado ao Controle Interno, em 1/9/2004, que certificou a irregularidade das presentes contas (fls. 67/71), com o endosso da autoridade ministerial competente (fl. 72).

6.
Atendidos os requisitos previstos na IN/TCU nº 13/96 com alterações posteriores e, restando presentes os elementos essenciais à constituição desta tomada de contas especial (fls. 74/75), propôs a Secex/SP (fls. 81/82), nos termos dos arts. 10, § 1º, e 12, inciso II, da Lei nº 8.443/92; c/c o art. 202, inciso II, do RI/TCU, a citação do responsável, implementada com supedâneo em delegação de competência conferida por este Relator, através do Ofício nº 323/2006-GS/SECEX-SP, de 27/3/2006 (fls. 88/89), que dele tomou ciência e, em 20/4/2006 (fls. 90/91), solicitou e obteve (em caráter excepcional, fl. 94) prorrogação de prazo por mais 60 dias para apresentar suas alegações de defesa, assim como vistas dos autos e cópia integral do processo.

7.
Em 30/6/2006, o responsável protocolou junto à Secex/SP suas alegações de defesa (fls. 98/99, acompanhadas da documentação de fls. 100/126), as quais podem ser sintetizadas nos seguintes termos:

a)
“não existe nenhum termo que foi descumprido e portanto não há motivo para tal cobrança”;

b)
“a Capes estava ciente que sem a bolsa era inviável a finalização da tese e colocaria em risco quatro anos de dedicação ao programa de doutorado”;

c)
“a Capes errou ao conceder-me a bolsa por um período tão curto”.

8.
Tais alegações mereceram, em síntese, a seguinte análise/fundamentação por parte da Secex/SP:

“(...)

Releva notar que a bolsa pedida pelo interessado foi inicialmente negada. No pedido de reconsideração de fls. 20/24, realizado e assinado pelo próprio interessado, o mesmo salienta que ‘no entanto, devo mencionar que eu já possuo 100% dos créditos do programa de doutorado em economia internacional e desenvolvimento, cursados e aprovados; e portanto não estou solicitando uma bolsa de doutorado para iniciar um programa, mas uma ajuda financeira do governo brasileiro por um período de doze meses com o objetivo de finalizar minha Tese de Doutorado’.

Tendo em vista os argumentos apresentados pelo interessado, a CAPES acabou cedendo e concedendo ao Sr. Fernando dos Santos Lima uma bolsa pelo período de 12 meses. Durante o período em que desenvolvia os estudos, o candidato mudou de idéia, e começou a pleitear que a bolsa fosse prorrogada, o que não foi aceito (...).

(...) o candidato tinha total ciência de que a bolsa era por doze meses, pois assim foi solicitada. (...) nada há que ser censurado no procedimento adotado pela CAPES, que cumpriu o pactuado e solicitado. Quem não cumpriu as obrigações assumidas foi o bolsista, que está sendo responsabilizado (...) pelo ocorrido.

(...)”.

9.
Por todo o exposto, a instrução da Secex/SP, com o aval de seus dirigentes (fl. 130/131), propõe que o Tribunal julgue as presentes contas irregulares ( com fundamento nos arts. 1º, I; 6, III, alínea “a”, e 19, caput, da Lei nº 8.443/92 ), e em débito o responsável, Sr. Fernando dos Santos Lima, condenando-o ao pagamento da importância devida (R$ 49.292,01), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculada a partir de 9/7/2004, até a efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/CAPES-MEC.

10.
O Ministério Público, por seu Subprocurador-Geral, Paulo Soares Bugarin, manifesta sua concordância com a proposta da unidade técnica (fl. 143), sugerindo, contudo, pelas razões que expõe, que o juízo pela irregularidade das contas seja fundamentado na alínea “b”, inciso III do art. 16 da mencionada Lei.

É o relatório.

VOTO

A presente tomada de contas especial foi instaurada com o objetivo de apurar a responsabilidade do Sr. Fernando dos Santos Lima, tendo em vista descumprimento de obrigações contraídas com a CAPES, quando da assinatura de Termo de Compromisso que resultou em concessão de recursos para bolsa de estudos no exterior, na modalidade de “Doutorado”, junto à Universidade de Barcelona - Espanha, com duração prevista de 1 (um) ano, com vigência a partir de outubro/1994 a setembro 1995.

2.
Referidas obrigações, impende destacar, consistem, de fato, dentre outros tópicos, na apresentação, pelo bolsista, quando da conclusão do curso, do relatório geral das atividades e trabalhos realizados, um exemplar da tese defendida, cópia do diploma ou declaração de término dos estudos, e, ainda, no caso de desistência dos estudos sem prévia autorização da CAPES, na devolução do valor total da bolsa ou auxílio, inclusive o da passagem, recebido até a data da interrupção. No presente caso, o ex-bolsista (que retornou ao Brasil), não concluiu seu curso.

3.
Por pertinente, registre-se que a bolsa de estudos em questão só foi concedida pela CAPES, em 2ª instância, diante da insistência do responsável, que comprometeu-se a concluir seus estudos dentro do prazo inicialmente fixado (um ano), posto que já detinha 100% dos créditos do programa de doutorado em economia internacional e desenvolvimento. Conforme dito por ele mesmo, não pleiteou uma bolsa para dar início a um programa, mas sim um auxílio financeiro por um período de doze meses, com o objetivo de finalizar sua tese de doutorado Assim, suas alegações, reproduzidas no item 8 do relatório precedente, não procedem.

4.
Regular e validamente citado, em plena conformidade com os normativos que regem a matéria, o responsável compareceu aos autos, apresentando, porém, alegações de defesa consideradas insuficientes à comprovação da boa e regular aplicação dos recursos colocados à sua disposição pela CAPES, sem apresentar os documentos mencionados no item 2 acima. Seu compromisso não foi honrado, sendo necessário, assim, a recomposição do erário, mediante o recolhimento do débito junto ao órgão concedente dos recursos.

5.
Quanto ao encaminhamento sugerido, no mérito, ponho-me de acordo com os pareceres da unidade técnica, acompanhando, porém, a sugestão do MP/TCU no sentido de que o julgamento pela irregularidade destas contas tenha por fundamento a alínea ‘b’ do inciso III do art. 16 da Lei nº 8.443/92, ante a caracterização do descumprimento de norma da CAPES que disciplina a concessão de bolsa de estudos no exterior, haja vista a pacífica jurisprudência deste Tribunal em processos semelhantes.


Com essas considerações, acompanhando os pareceres emitidos nos autos, com os ajustes de forma que julgo adequados, quanto ao mérito, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto a este Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em  12  de junho de 2007.

VALMIR CAMPELO

Ministro-Relator
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1. Processo nº TC 001.925/2006-2

2. Grupo I, Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsável: Fernando dos Santos Lima, CPF nº 085.197.898-38

4. Entidade: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/CAPES-MEC
5. Relator: Ministro Valmir Campelo

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin

7. Unidade Técnica: SECEX-SP

8. Advogados constituídos nos autos: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada contra o responsável indicado no item 3 acima, tendo em vista descumprimento de obrigações contraídas com a CAPES, quando da assinatura de Termo de Compromisso que resultou em concessão de recursos para bolsa de estudos no exterior, na modalidade de “Doutorado”, junto à Universidade de Barcelona – Espanha, com duração prevista de 1 (um) ano, com vigência no período de outubro de 1994/setembro de 1995.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. nos termos dos arts. 1º, I; 16, III, alínea ‘b’; e 19, caput, da Lei nº 8.443/92, julgar irregulares as presentes contas, e em débito o responsável, Sr. Fernando dos Santos Lima, condenando-o ao pagamento da importância de R$ 49.292,01 (quarenta e nove mil, duzentos e noventa e dois reais, e um centavo), atualizada monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculada a partir de 9/7/2004, observadas as disposições do art. 39, § 3º, da Lei nº 4.320/64 (redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.735, de 20/12/79), até a efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/CAPES, nos termos do art. 23, inciso III, alínea ‘a’, da citada Lei, c/c o art. 209, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal;

9.2. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida nos termos do art. 28, II, da Lei nº 8.443/92, caso não atendida a notificação.

10. Ata n° 18/2007 – 1ª Câmara

11. Data da Sessão: 12/6/2007 – Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1678-18/07-1

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Valmir Campelo (Relator) e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditor convocado: Marcos Bemquerer Costa.

AUGUSTO NARDES
VALMIR CAMPELO

na Presidência
Relator

Fui presente:

PAULO SOARES BUGARIN

Subprocurador-Geral
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